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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ 

 1ª Vara da Comarca de Pedro II DA COMARCA DE PEDRO II 
Rua Domingos Mourão, 268, Fórum Des. Thomaz de Arêa Leão, Centro, PEDRO II - PI 

CEP: 64255-000 

PROCESSO Nº: 0800224-28.2020.8.18.0065 

CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) 

ASSUNTO(S): [Empréstimo consignado] 

AUTOR: ----------------------------------------- 

REU: BANCO --------------------------------- 

  

SENTENÇA 

Trata-se de ação em que a parte autora alega ter sofrido descontos indevidos em seu 

benefício previdenciário, em decorrência de operação que não teria sido contratada 

com a parte requerida. 

  

Determinada a citação da parte requerida, o banco réu apresentou contestação, 

pugnando pela improcedência dos pedidos autorais. 

  

Em sede de réplica, a parte autora ratifica os termos da inicial. 

  

É o quanto basta relatar. 

  

Primeiramente, rejeito as preliminares arguidas na defesa em bloco, eis que 

aproveitam a quem a presente sentença é proferida em favor [art. 488 do CPC]. 

  

A presente demanda visa à declaração de nulidade de relação jurídica, à repetição 

do indébito e à indenização por danos morais, em razão de contrato de empréstimo 

consignado que a parte autora assevera não ter celebrado com a instituição 

financeira demandada. 

  

A questão deve ser analisada sob a ótica do direito do consumidor, uma vez que se 

discute relação de consumo entre as partes, sendo aplicáveis as disposições da Lei 

8.078/1990. Nesse sentido, a súmula 297 do STJ prevê expressamente que a 

legislação consumerista se aplica às instituições financeiras: “O Código de Defesa 

do Consumidor é aplicável às instituições financeiras”. 

  

De início, ponto fundamental da demanda é saber se a parte autora firmou o contrato 

de empréstimo consignado com a demandada, de modo a justificar os descontos 

mensais realizados no seu benefício previdenciário. 

  

No caso dos autos, a requerida juntou o contrato firmado e consta dos autos 

comprovante de transferência do numerário à parte autora, demonstrando que o valor 

do empréstimo consignado foi transferido para conta de titularidade da parte 

requerente. 
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Assim, dos documentos juntados aos autos, infere-se que a parte requerente 

celebrou o contrato discutido nesta ação junto à requerida, tendo recebido o montante 

de acordado, cujo pagamento tem se realizado mediante descontos no benefício 

previdenciário da parte demandante. 

  

Desse modo, concluo que o réu se desincumbiu do ônus que lhe cabia de comprovar 

fato extintivo do direito da requerente, nos termos do art. 6º, VIII, CDC e art. 373, II, 

CPC. Com efeito, a instituição financeira demonstrou que o contrato foi livre e 

conscientemente celebrado pelas partes, tendo adimplido com sua prestação 

contratual, ao demonstrar a disponibilização do valor do empréstimo em conta do 

autor. 

  

Cumpre salientar ainda que não existe, nos autos, qualquer indício de que tenha 

havido vício de consentimento ou conduta abusiva da requerida, no momento da 

celebração do contrato de empréstimo consignado. Pelo contrário, os documentos 

juntados demonstram que o contrato foi celebrado livremente pelas partes, sendo 

que a instituição financeira adimpliu a prestação pactuada, ao disponibilizar o valor 

do empréstimo. 

  

Portanto, estando demonstrada a celebração do contrato de empréstimo consignado 

e a transferência do valor em benefício da parte demandante, não se mostra possível 

a responsabilização civil da requerida pelos descontos efetuados no benefício 

previdenciário. 

  

Cabe sempre ao advogado ser “o primeiro juiz da causa”, devendo manejar apenas 

as ações em que vislumbra chances de sucesso, sempre de boa fé, mormente 

quando o tema diz respeito a ações que são protocoladas de “modo industrial” nesta 

unidade, o que leva à suposição de que não está havendo o devido cuidado em 

separar as ações viáveis das inviáveis. Tal situação pode causar a inviabilização 

desta própria unidade, já que, contando com apenas um magistrado e uma 

secretaria, concentra cerca de 12 mil processos, sendo cerca de 80% destes, 

seguramente, ações desta natureza. 

  

É mister ressaltar que a distribuição da justiça não se dá com o intuito de estimular 

litigiosidade artificializada ou fabricada, mas sim conferir concreção ao princípio do 

acesso à justiça sob o enfoque no acesso à ordem jurídica justa. Em resumo, não se 

constitui como uso adequado da via jurisdicional a busca por pretensões nitidamente 

infundadas ou através de aposta em tese com falseamento da verdade para fins de 

obtenção de riqueza, mesmo porque o princípio da boa-fé objetiva processual [art. 

5º, CPC/15] incide em relação a todos os sujeitos processuais, sendo que o postulado 

da lealdade impõe um comportamento que se baseie na verdade como premissa a 

seguir no âmbito do processo, assim como a máxima neminem leadere, a significar 

o dever de não lesar ninguém ou não se locupletar indevidamente através da lesão. 

  

A boa-fé objetiva, em verdade, tem assento constitucional a partir da previsão que 

consta do art. 3º, inciso I, da Constituição Federal de 1988, valor este fundamental 

da República Federativa do Brasil e que inspira uma ordem constitucional calcada no 

compromisso com a ideia de justiça por toda a sociedade, sobretudo a quem bate às 

portas do Poder Judiciário deduzindo uma pretensão. Assim, o uso do Poder 

Judiciário deve se dar dentro da lógica de materialização do princípio da 

justiça, cujo atrelamento à verdade é uma premissa a ser sempre levada em 

consideração. 

  

Não por outra razão é que o art. 77, inciso I, do CPC/15 dispõe, como dever 

impositivo, que as partes devam expor os fatos conforme a verdade e que, quando 

descumprido esse dever processual, configura-se litigância de má-fé [art. 80, inciso 
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II, CPC/15] com sanção de multa no valor de até 10% sobre o valor da causa [art. 

81,caput, CPC/15], que também é lembrado pelo Enunciado nº 136 do FONAJE e 

que ostenta o seguinte teor redacional: 

  

“O reconhecimento da litigância de má-fé poderá implicar 

condenação ao pagamento de custas, honorários de advogado, 

multa e indenização nos termos dos artigos 55, caput, da lei 

9.099/95 e 18 do Código de Processo Civil”. 

  

Volvendo ao caso em questão, a Parte Autora falseou a verdade dos fatos, quando 

afirmou que não celebrou ou não anuiu à contratação de empréstimo consignado e 

os documentos juntados pela Parte Ré demonstram, de maneira irrefutável, que tal 

se deu dentro da regularidade e que o numerário foi devidamente disponibilizado à 

Parte Autora. 

  

Tal situação, a nosso ver, se ajusta tipicamente ao embasamento legal supracitado, 

sendo caso de condenação da Parte Autora nas custas processuais, honorários 

advocatícios do advogado da parte adversária e multa por litigância de má-fé. 

  

Quanto à multa, fixo-a no patamar de 5% (cinco por cento), dada a gravidade do 

comportamento observado nos autos, sobretudo quando se tem em evidência 

também a multiplicidade de demandas similares no âmbito desta unidade e o fato do 

numerário contratado ter sido disponibilizado na conta bancária da Autora, sem que 

a mesma trouxesse aos autos cópia do extrato bancário. 

  

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos formulados na inicial, 

EXTINGUINDO O FEITO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, na forma do art. 487, 

inciso I, do Código de Processo Civil Brasileiro. 

  

À luz do que consta nos dispositivos supracitados e do quanto previsto no art. 81, 

caput, do Código de Processo Civil, CONDENO a Parte Autora no pagamento das 

custas processuais devidas, honorários advocatícios no valor de 10% sobre o valor 

da causa e mais 5% de multa por litigância de má-fé sobre o valor da causa. 

  

PRI, e Cumpra-se. 

  

  

PEDRO II-PI, 7 de junho de 2022. 

  

Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da Comarca de Pedro II   

  

  


